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Sua referência   Sua comunicação de Nossa referência               DATA 
                                                                                                            …/2020/DOMA 
 
 
ASSUNTO: Convite para Apresentação de Proposta 

Procedimento de Consulta prévia: “Fornecimento de Gás Natural Canalisado”. 

 
Entidade adjudicante: Município da Nazaré 
Órgão competente para autorizar a despesa: Presidente da Câmara 
 

Objecto do procedimento: Fornecimento de Gás Natural Canalisado 

 

1. Modo de apresentação: A proposta será obrigatoriamente apresentada através da 
plataforma electronica acingov. 

 

2. Prazo para apresentação de proposta: As propostas deverão ser entregues até às 17 h do 
segundo dia a contar da data de envio do convite. 

3. Idioma dos documentos da proposta: Os documentos que constituem a proposta são 
obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. 

4. Documentos que constituem a proposta:  

4.1. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo 

constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos, e que constitui o Anexo I deste de programa de concurso, assinada 

pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, conforme n.º 4 do art.º 57º do CCP, mediante a 

utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada, nos termos do art.º 27º da Portaria n.º 701-G/2009, de 29 de 

Julho e art.ºs 8º e 11º do Decreto-Lei n.º 143-A/2008, de 25 de Julho. 

4.2 i.    Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida na alínea anterior deve 

ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração 

os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser 

assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

ii.     Nos casos em que, para obrigar a empresa seja necessária mais que uma assinatura, devem ser juntos à proposta, 

documentos a delegar o poder de representação no assinante. 

 

4.3. Proposta de Preço, elaborada de acordo com o Anexo III do presente programa de concurso. 

4.4. Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço 

anormalmente baixo. 

Exmo. Senhor 
 
 
 
 
 



4.5. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, 

prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos. 

5. Critério de adjudicação: Será a proposta para o serviço economicamente mais vantajosa. 

6. Negociação: As propostas não serão objecto de negociação.  

7. Esclarecimentos e rectificação das peças do procedimento: Aplica-se o disposto no 
artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos quando o prazo para a apresentação de 
propostas seja superior ou igual a nove dias, ou o artigo 116.º do referido código quando 
inferior. 

8. Documentos de habilitação a entregar por parte do adjudicatário: O adjudicatário deverá 
entregar no prazo de 5 dias úteis após notificação de adjudicação: 

9.1 - Documento comprovativo de que não se encontra na situação prevista nas alíneas b), d), e) 
e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos;  

9.2 - Declaração a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos 
Públicos. 

Prazo da obrigação de manutenção das propostas: O concorrente fica obrigado a manter a 
sua proposta pelo prazo de 90 dias contados da data do termo do prazo fixado para a sua 
apresentação.  

 
 
 

Com os meus melhores cumprimentos.  

 
 

O Presidente da Câmara Municipal  

 
__________________________________ 

(Walter Manuel Cavaleiro Chicharro, Dr.) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO I - Declaração 
 
 

Modelo de declaração – Aceitação do Conteúdo do Caderno de Encargos 
 

(alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º) 
 
 
1 - ………………(nome, número de documentos de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) 
……(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal 
e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na 
sequência do procedimento de ………… (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de 
honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado 
caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
 
2 – Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo 
(3): 
 
a)…………. b)…………. 
 
3 – Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao 
disposto na legislação portuguesa aplicável. 
 
4 – Mais declara, sob compromisso de honra, que: 
a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer 
meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respectivo processo pendente; 
b) Não foi condenado(a) por sentença transitada nem julgado por qualquer crime que afecte a sua honorabilidade profissional (4) 
[ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por qualquer crime que 
afecte a sua honorabilidade profissional (5)] (6); 
c) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos seus  
órgãos sociais de administração,  direcção  ou gerência não  foram objecto de  aplicação de sanção administrativa por falta 
grave em matéria profissional (8)](9); 
d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado de 
que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10) 
e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se 
situe o seu estabelecimento principal) (11); 
f) Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente 
Código, durante o período de inabilidade fixado na decisão condenatória; 
g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código do Trabalho 
(13); 
h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de 
mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declara nos termos das 
normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento 
principal) (14). 
i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos seus órgãos 
sociais de administração, direcção ou gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes (16)] (17): 
i) Participação em actividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º1 do artigo 2.º da Acção Comum 
n.º98/773/JAI, do Conselho; 
ii) Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Conselho de 26 de Maio de 1997 e do artigo3.º da Acção Comum n.º 
98/742/JAI, do Conselho; 
iii)  Fraude,  na  acepção  do  artigo  1.º  da  Convenção  relativa  à  Protecção  dos  Interesses  Financeiros  das 
Comunidades Europeias. 
iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º da Directiva n.º 91/380/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à 
prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais. 
j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do 
procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de concorrência. 
 
5 – O declarante tem pleno conhecimento que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da 
proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação  muito  
grave,  nos  termos  do  artigo  456.º  do  Código  dos  Contratos  Públicos,  a  qual  pode determinar a aplicação da sanção da 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 
ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 

 
 
6 – Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos 
Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do referido Código, bem como os documentos 
comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 d esta declaração. 
 
7 – O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número 
anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta 



apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 
pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos 
públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
 
 

…(local), … (data), …[ assinatura (18)]. 
 
 
 

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do 
n.º1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. (5)   Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 
(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. (7)   Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 
(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação. 
(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa colectiva. (10) Declarar consoante a situação. 
(11) Declarar consoante a situação. 
(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. (13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de 
inabilidade fixado na decisão condenatória. (14) Declarar consoante a situação. 
(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. (16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 
(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. (18) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º



ANEXO II – Declaração 
 
 

Modelo de declaração – Documentos de Habilitação 
 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 
 
 
1 - ………………(nome, número de documentos de identificação e morada), na qualidade legal de (1)…………….(firma, número 
de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 
adjudicatário(a) no procedimento de …………..(designação ou referência ao procedimento em causa), declara sob compromisso 
de honra, que a sua representada (2): 
 
a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de actividade, sujeita a qualquer 
meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem te m o respectivo processo pendente; 
b) Não foi objecto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (3) [ou os titulares dos seus  
órgãos sociais de administração,  direcção  ou gerência não  foram objecto de  aplicação de sanção administrativa por falta 
grave em matéria profissional (4)] (5); 
c) Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, e no n.º 1 do artigo 460.º do presente 
Código, durante o período de inabilidade fixado na decisão condenatória; 
d) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º1 do artigo 627.º do Código do Trabalho (7); 
e) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de 
mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada nos termos 
das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 
estabelecimento principal) (8); 
f) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração das peças do 
procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de concorrência. 
 
2 – O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (9)] os 
documentos comprovativos de que a sua representada (10) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do 
artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
3 – O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação  e  
constitui  contra-ordenação  muito  grave,  nos  termos  do  artigo  456.º  do  Código  dos  Contratos Públicos, a qual pode 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formação de contratos públicos, 
sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 

 
 
 
 
…(local), … (data), …[assinatura (11)]. 
 
 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada» (3)  Indicar se, entretanto, 
ocorreu a respetiva reabilitação. 
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação 
(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. (7)  Indicar se, entretanto, decorreu o 
período de inabilidade fixado na decisão condenatória. (8)  Declarar consoante a situação. 
(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada» (11) Nos termos do disposto 
nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º



ANEXO III –  Proposta de Preço 
 

(a que se refere o artigo 11º, do Programa de Concurso) 

 
 
 
___________________________________________________________ (denominação social da empresa concorrente ou de 

cada uma das empresas do agrupamento concorrente), depois de ter tomado conhecimento do objecto do contrato a 

concurso denominado “Fornecimento Gás Natural Canalizado”, a que se refere o anúncio datado de, ___________ obriga-se a 

cumpri-lo integralmente, em conformidade com o Caderno de Encargos e pelo preço seguinte: 

 
 
Gás Natural Canalizado 
Ciclo horário de facturação: Mensal 
Locais de Consumo: Piscinas Municipais, Pavilhão Municipal, Pavilhão Gimnodesportivo da Nazaré, Estádio Municipal, Centro 
Escolar da Nazaré, estádio Municipal e Centro Escolar de Valado dos Frades. 
 
 

Tipo Preço Proposto € 
Gás Natural Canalizado (€/Kwh)  

 
Nota: Os preços apresentados não incluem a componente definidas pela ERSE. 
 
 
 
O valor estimado do contrato para 3 meses, de acordo com os nº 3 e 4 da Cláusula 8ª do Caderno de Encargos, é de 
____________€ (por extenso), a que acresce IVA à taxa legal em vigor. 
 
Esta proposta é válida por 30 dias a contar da data limite para a sua entrega. 
 
Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do seu contrato, ao que se achar 
prescrito na legislação portuguesa em vigor. 
 
 

Data e Assinatura do Representante legal



 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DA NAZARÉ 
Câmara Municipal 

Contribuinte nº 507 012 100 
 
 
 

PÁGINA 7 DE 8  

 
 

ANEXO IV – Estimativa Anual de Consumos 
(a que se refere o artigo 12º, do Programa de Concurso) 

 
 
 
 

 

Local CUI Consumo (m3) Pressão fornecimento 
Piscinas Municipais PT1602000001154414CD               346 122   300 mlbar 
Pavilhão Novo 1 PT1602000001249368PL                 15 575   150 mlbar 
Pavilhão Novo 2 PT1602000001249331FM                   2 424   150 mlbar 
Campo Sintético PT1602000001249332FY                   4 154   150 mlbar 
Pavilhão Velho PT1602000001249367PH                 13 844   150 mlbar 
Centro Escolar Valado dos Frades PT1602000001230629EW                 93 973   150 mlbar 
Centro Escolar da Nazaré PT1602000001229187MD               267 032   150 mlbar 
Jardim Infância Bairro Pescadores PT1602000001187824RT                   4 328   150 mlbar 

Estádio Municipal A definir                   2 768   150 mlbar 

Escola Amadeu Gaudêncio A definir               269 750   150 mlbar 

Total             1 019 970     
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DA NAZARÉ 
Câmara Municipal 

Contribuinte nº 507 012 100 
 
 
 

PÁGINA 8 DE 8  

 
 
 
 

ANEXO V – Escalões de Consumos - ERSE 
(a que se refere o artigo 12º, do Programa de Concurso) 

 
 
 

Local Nivel de Pressão Escalão Ciclo 
Piscinas Municipais Baixa Pressão 10,000 a 700,000 Diário 
Pavilhão Novo 1 Baixa Pressão Escalão 4 Mensal 
Pavilhão Novo 2 Baixa Pressão Escalão 3 Mensal 
Campo Sintético Baixa Pressão Escalão 4 Mensal 
Pavilhão Velho Baixa Pressão Escalão 4 Mensal 
Centro Escolar Valado dos Frades Baixa Pressão 10.000 - 100.000 Mensal 
Centro Escolar da Nazaré Baixa Pressão 10.000 - 100.000 Mensal 
Jardim Infância Bairro Pescadores Baixa Pressão Escalão 4 Mensal 
Estádio Municipal Baixa Pressão Escalão 4 Mensal 
Escola Amadeu Gaudêncio Baixa Pressão 10.000 - 100.000 Mensal 

 
 

 

 

 


